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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. NÃO IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS
DA DECISÃO AGRAVADA. PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA

. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 1º DOSÚMULA N. 182/STJ
DECRETO N.  INCIDÊNCIA DA . AUSÊNCIA DE20.910/1932.  SÚMULA N. 211/STJ
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
I – A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à ausência de
efetivo cotejo analítico e à existência de divergência fática entre os julgados acarreta a
preclusão da matéria, não incidindo a . Súmula n. 182/STJ
II – O º do Decreto n.  não foi objeto de análise pela Turma Recursal art 1 20.910/1932
de origem, a qual se limitou a reconhecer a prescrição quinquenal das parcelas
remuneratórias decorrentes do reenquadramento, o que caracteriza ausência de
prequestionamento.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissenso interpretativo, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
Precedentes.
IV – Inexiste similitude fática entre os arestos confrontados, porquanto o acórdão
recorrido concluiu pela inexistência de recusa formal da Administração na
implementação do direito da Autora, o que diverge das controvérsias descritas nos
acórdãos paradigmas.
V – O Pedido de Uniformização de Jurisprudência é inadmissível quando manejado
sob a alegação de contrariedade a entendimento deste Superior Tribunal de Justiça
firmado em Recursos Especiais.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 07/05/2026  13/05/2026,
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio
Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco
Aurélio Bellizze e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, .13 de maio de 2026

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. NÃO IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS
DA DECISÃO AGRAVADA. PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA
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Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
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RELATÓRIO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(RELATORA):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto pelo contra ESTADO DE RONDÔNIA 

a decisão por meio da qual indeferi liminarmente o processamento do Pedido de
Uniformização de Interpretação de Lei, fundamentada na inexistência de análise, (i) 
pela Turma Recursal de origem, do dispositivo em tese interpretado de maneira
desarmônica; ausência de efetivo cotejo analítico entre o aresto confrontado e os (ii) 
julgados paradigmas;  divergência fática entre os julgados comparados; e (iii)  (iv)
inviabilidade do manejo do incidente para invocar contrariedade a entendimentos desta
Corte firmados em Recursos Especiais.

Sustenta o Agravante, em síntese, ter havido ampliação da abrangência da
 pela Turma Recursal , porquanto o Colégio Recursal teriaSúmula n. 85/STJ  a qua

qualificado indevidamente o reenquadramento funcional como relação de trato
sucessivo.

Assevera, nesse cenário, tratar-se de pretensão voltada ao reconhecimento
de nova situação jurídica funcional, consistindo em ato único de efeitos concretos,
motivo pelo qual a repercussão financeira é meramente consequencial.

Reporta-se, ainda, à jurisprudência consolidada desta Corte, segundo a qual
a prescrição prevista no º do Decreto n.  incide sobre o próprio fundo art. 1 20.910/1932
de direito em casos nos quais se impugna ato único de efeitos concretos, sendo
inaplicável a Súmula n. 85/STJ.

Alega ter sido a matéria decidida sob a perspectiva da prescrição quinquenal
aplicável às demandas propostas pela Fazenda Pública, não havendo se falar em
ausência de análise do º do Decreto n.  pela Turma de origem.  art. 1 20.910/1932

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada, ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado (fls. ).198/201e

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 206e). 
É o relatório.
 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(RELATORA):

 
De início, em sede de Agravo Interno, a ausência de impugnação específica

de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria não
impugnada, afastando-se a incidência da  ( Súmula n. 182/STJ EREsp 1.424.404/SP,
rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,
julgado em  DJe . 20/10/2021,  17/11/2021)
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Com efeito, em razão da ausência de impugnação, as conclusões da
decisão agravada acerca da ausência de efetivo cotejo analítico e de existência de
divergência fática entre os julgados estão superadas.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA
DECISÃO AGRAVADA. PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA

  REGIME NÃO-CUMULATIVO.SÚMULA N. 182/STJ. PIS/COFINS.
INSUMOS SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO COM SAÍDAS TRIBUTADAS.
ARTS. 3°, §2°, II, DAS LEIS NS.  E 10.637/2002 10.833/2003.
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA.

 § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
I - A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à
incidência, por analogia, da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal,
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não incidindo a

.Súmula n. 182/STJ
II - No regime não cumulativo da Contribuição ao PIS e da COFINS, o
contribuinte somente poderá descontar os créditos expressamente
consignados na lei, de modo que se apresenta incabível a pretensão de
aproveitamento daqueles decorrentes de aquisição de insumos sujeitos à
alíquota zero, quando ocorrerem saídas tributadas, à luz do disposto nos
arts. 3º, § 2º, II, das Leis ns.  e  (1ª T.10.637/2002 10.833/2003

 Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 9.11.2021, DJeREsp n. 1.423.000/PR,
9.12.2021).
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência.
IV - Agravo Interno conhecido em parte e improvido.
(AgInt no  de minha relatoria, Primeira Turma, REsp n. 2.196.168/RS,
julgado em 23.6.2025, DJEN de 26.6.2025 - destaques meus.)
 
Passo doravante à análise das questões remanescentes.
Ausente alegação de fundamentos distintos daqueles anteriormente

apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão impugnada,
nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306, segundo a
qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de decidir para
negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do CPC, é
admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

” (cf. Rel. Ministro Luis Felipeapreciado pelo colegiado  REsp n. 2.148.059/MA,
Salomão, j. 20.8.2025, DJe 5.9.2025).

Consoante salientado na decisão agravada,  o Pedido de Uniformização de
Interpretação de Lei Federal (PUIL), no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda
Pública possui hipóteses de cabimento estritas e expressas na Lei n. 12.153/2009.
Destina-se, portanto, a dirimir divergência acerca de questão de direito material entre
Turmas Recursais de diferentes Estados ou quando a decisão recorrida contrariar
súmula do Superior Tribunal de Justiça, sendo incabível o seu manejo sob a alegação
de afronta a acórdãos proferidos em recursos especiais, invocando jurisprudência não
sumulada
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Na espécie, o Requerente alega afronta ao º do Decreto Federal n.  art. 1
 bem como sustenta a inaplicabilidade da  ao caso, sob20.910/1932,  Súmula n. 85/STJ

a alegação de o enquadramento de servidor público tratar-se de ato único de efeitos
concretos, ocorrendo a prescrição do próprio fundo de direito.

Observo, contudo, que o pedido não pode ser conhecido, porquanto
o dispositivo de invocado, que teria sido interpretado de forma divergente lei federal 
pelos acórdãos confrontados, não foi objeto de análise pela Turma Recursal de origem,
que se limitou a reconhecer a prescrição quinquenal das parcelas remuneratórias
decorrentes do reenquadramento, o que caracteriza ausência de
prequestionamento do incidente, inviabilizando o seu exame, nos termos da Súmula n.
211 desta Corte, aplicável aos pedidos de uniformização fundados na
Lei n. 12.153/2009.

Confirmando tal orientação, os julgados assim ementados:
 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA.
1. Nos termos do que dispõem o  § 1º, do  e a Súmula art. 1.021,  CPC/2015
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, os
fundamentos da decisão combatida, sob pena de não ser conhecido o seu
recurso.
2. Hipótese em que a recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar,
de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"
(Súmula 7 do STJ).
4. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei
federal apontado no pedido, há falta do prequestionamento, o que faz incidir
na espécie o óbice da Súmula 282 do STF.
5. Agravo interno conhecido parcialmente e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no PUIL n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira4.028/SP,
Seção, julgado em 20.8.2024, DJe de 26.8.2024.)

Observo, ademais, não ter havido o efetivo cotejo analítico entre o aresto
confrontado e os julgados indicados às fls.  com o escopo de demonstrar que176/180e,
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar que cabia ao Requerente transcrever os trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. Nesse
sentido, é o entendimento da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO
INOMINADO.  SOMENTE É CABÍVEL, EM QUESTÃO LEI N. 12.153/2009.
DE DIREITO MATERIAL. FALTA DE NECESSÁRIO COTEJO
ANALÍTICO. OS JULGADOS CONFRONTADOS CARECEM DA
INDISPENSÁVEL SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. INDICAÇÃO DE
SUPOSTA CONTRARIEDADE A JULGADO REPETITIVO NÃO SE
EQUIPARA À ALEGAÇÃO DE OFENSA A ENUNCIADO DA SÚMULA DO
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STJ PARA FINS DE CABIMENTO DO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de recurso inominado alegando, em síntese, a não
ocorrência de ilicitude e a inexistência de danos, suscitando que a
concessão de indenização promoveria o enriquecimento ilícito do autor. No
Tribunal a quo, deu-se parcial provimento ao recurso, para diminuir o
quantum indenizatório.
II - Como cediço, consoante o dispositivo do caput do  da art. 18

 "[c]aberá pedido de uniformização de interpretação deLei n. 12.153/2009,
lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas
Recursais sobre questões de direito material". E, conforme dispõe o § 3º do
mesmo Dispositivo Legal, "[q]uando as turmas de diferentes Estados derem
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o
pedido será por este julgado".
Portanto, o PUIL só é admissível para apreciar questão de direito material,
que contrarie súmula desta Corte Superior ou esteja evidenciado dissídio
jurisprudencial entre Turmas Recursais de diferentes Estados, "exigindo-se
a demonstração da divergência mediante a verificação das circunstâncias
que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a realização do
cotejo analítico entre eles, nos moldes exigidos pelo  § 1º, do art. 1.209,

 e do 255, § 1º, do RISTJ". Nesse sentido: PUIL  MinistraCPC/2015 838/RJ,
relatora Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 10/9/2018.
III - Observa-se que a parte agravante deixou de realizar o indispensável
cotejo analítico entre os julgados confrontados, limitando-se a reproduzir as
ementas e trechos dos julgados confrontados, furtando-se de demonstrar as
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, no
intuito de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e
adotaram conclusões discordantes, além de furtar-se de indicar o
dispositivo de lei federal ao qual fora dada interpretação divergente, o que

. Nesse sentido: AgInt no PUILimpede o conhecimento do presente pedido
n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em2.952/RS,

 DJe de  AgInt nos EDcl no PUIL n.  relatora14/2/2023,  8/3/2023; 2.951/DF,
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em  DJe 25/10/2022,
de  AgInt no PUIL n.  relator Ministro Herman 27/10/2022; 1.836/BA,
Benjamin, Primeira Seção, julgado em  DJe de 16/3/2021,  19/3/2021.
IV - Outrossim, verifica-se que os julgados confrontados carecem da
indispensável similitude fático-jurídica, visto que a Turma recursal de origem
enfatizou que "a decisão embargada sequer citou o Enunciado n°  1158/201
do FONAJE, atualmente cancelado", circunstância fática que não se
encontra presente nos acórdãos apontados como paradigmas, a impedir,
por mais este fundamento, o conhecimento do presente incidente. Nesse
sentido: AgInt no PUIL n.  relator Ministro Mauro Campbell2.249/SP,
Marques, Primeira Seção, julgado em  DJe de  AgInt 15/2/2022,  17/2/2022;
no PUIL n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,2.222/DF,
julgado em  DJe de 15/2/2022,  21/2/2022.
V - De igual modo, na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, "[a] indicação de suposta contrariedade a julgado repetitivo não se
equipara à alegação de ofensa a enunciado da Súmula do STJ para fins de
cabimento do pedido de uniformização de interpretação de lei". Nesse
sentido: AgInt no PUIL n.  relator Ministro Paulo Sérgio2.924/SP,
Domingues, Primeira Seção, julgado em  DJe de  AgInt 28/2/2024,  1/3/2024;
no PUIL n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,4.060/MG,
julgado em  DJe de 1/10/2024,  4/10/2024.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n.  relator Ministro Francisco Falcão, Primeira4.853/CE,
Seção, julgado em 13.8.2025, DJEN de 18.8.2025 - destaques meus)
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Finalmente, ainda que se pudesse superar a ausência do confronto analítico
entre os precedentes mencionados, verifico em análise meramente superficial que o
aresto confrontado concluiu pela inexistência de recusa formal da Administração na
implementação do direito da autora, o que diverge das controvérsias descritas nos
acórdãos paradigmas.

Com efeito, a Turma Recursal manifestou-se nos seguintes termos quanto à
questão (fls. ):146/147e

 
A prejudicial de prescrição deve ser rejeitada.
 
Segundo o STJ, “Nas ações em que se discute progressão funcional, se
inexistente recusa formal da administração na implementação do direito,
tem-se relação de trato sucessivo. Assim, a prescrição atingirá apenas as
parcelas vencidas antes do quinquênio que antecede o ajuizamento. [...]”.
(STJ - R Esp: 1877070 MG  Relator: Ministro OG2020/0128105-1,
FERNANDES, Data de Julgamento:  T2 - SEGUNDA TURMA, 15/12/2020,

.Data de Publicação: D Je 18/12/2020)
 
Vejamos ainda o que consta no julgamento do AgInt no AR Esp: 511071 SP 

:2014/0098232-8
 

“A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça possui
jurisprudência consolidada de que "o enquadramento ou o
reenquadramento de servidor público é ato único de efeitos
concretos, o qual não reflete uma relação de trato sucessivo.
Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de uma
nova situação jurídica fundamental, e não os simples
consectários de uma posição jurídica já definida. A prescrição,
portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o
disposto na " (ER Esp  de minha Súmula 85/STJ 1.422.247/PE,
relatoria, Primeira Seção, julgado em  D Je 28/9/2016,

. 2. Todavia, tal posicionamento não deve ser19/12/2016)
adotado nos casos em que for constatada omissão da
administração pública quanto ao enquadramento ou
reenquadramento do servidor público, haja vista a existência de
precedentes desta Corte afastando a prescrição do fundo de
direito, diante da relação de trato sucessivo, nos termos da

 sendo esta a hipótese dos autos. [...]”Súmula 85/STJ,
 
Esta é a hipótese destes autos, motivo pelo qual não há que se falar em

. A prescrição atingirá apenas as parcelasprescrição do direito de ação
vencidas antes do quinquênio que antecede o ajuizamento da presente
ação (destaques meus).
 
Ainda na origem, foram indicados os seguintes contornos fáticos do caso

concreto (fls. ): 147/148e
 
Para melhor compreensão dos pares, destaco os trechos que interessam
para o presente julgamento:
 

[...]
 
Em suma, pleiteou que seja o Estado de Rondônia condenado a
realizar o imediato Enquadramento da parte autora na referência
“12”, no cargo de Prof. Classe C do Anexo I, da Lei nº 680/2012,
com a aplicação dos reajustes ocorridos desde a confecção da
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tabela salarial do referido anexo, bem como seja procedido o
pagamento retroativo, referente aos últimos 05 (cinco) anos,
considerando o devido enquadramento na Referência “12” até a
efetiva correção funcional em folha de pagamento, tudo com os
devidos reflexos sobre os  Férias, TerçoAdicionais/Gratificações,
de férias, 13º Salário, Licença Prêmio eventualmente concedida
ou indenizada, dentre outras verbas remuneratórias.
 
Citado, o requerido não apresentou contestação. Desta feita,
urge seja decretada sua REVELIA.
 
Apesar disso, não há presunção de veracidade dos fatos
alegados pela parte autora, cabendo a ela demonstrar os fatos
constitutivos de seu direito.
 
[...]
 
Seguindo a matemática de 02 em 02 anos até esta data,
concluiu-se pelo trabalho de 25 anos, ou seja, 12 progressões
funcionais.
 
Deste modo, considerando o período de estágio probatório e o
trabalho conseguinte, percebe-se a autora faz jus a 12
progressões.
 
Por fim, muito embora a progressão funcional dependa da
análise cumulativa da antiguidade, assiduidade e avaliação
sistemática do desempenho profissional, o requerido não trouxe
aos autos qualquer elemento que comprovasse a existência de
faltas ou avaliação de desempenho negativa, pelo que presumo
preenchidos tais requisitos (destaques meus)

 
Logo, porquanto não verificada a perfeita identidade entre os arestos

confrontados, resta vedado o conhecimento do pedido de uniformização.
Finalmente, sublinho que, a pretexto de suscitar o cabimento do incidente

por violação à Súmula n. 85 desta Corte, à qual a Turma Recursal fez referência a qua 
para aderência ao enunciado e reconhecer a prescrição das parcelas vencidas, a
Requerente alega, em verdade, contrariedade a entendimentos deste Superior Tribunal
de Justiça firmados em Recursos Especiais, que não constituem hipótese de
cabimento do pedido de uniformização.

Assim, apesar das alegações trazidas, os argumentos apresentados são
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição  da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos  Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP,
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos  Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS,
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.
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No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, ao recurso. NEGO PROVIMENTO 
É o voto.
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2026  13/05/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,

Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze
e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Gurgel de Faria.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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